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Parecer Jurídico nº 107/2025.
Processo Legislativo nº 2051/2025.
Assunto: Projeto de Lei nº 87/2025 – “Altera dispositivos da Lei n.º 5.628, de 16 de 
abril de 2018, que ‘Institui o ‘Programa Farmácia Solidária’ de arrecadação e 
distribuição de medicamentos”.
Autoria: Vereadores José Osvaldo Cavalcante Beloni, Israel Scupenaro e Aldemar Veiga 
Junior.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Presidente Vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (Kiko Beloni).

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

tenciona alterar dispositivos da Lei n.º 5.628, de 16 de abril de 2018, que ‘Institui o 

‘Programa Farmácia Solidária’ de arrecadação e distribuição de medicamentos, nos 

seguintes termos:

Lei nº 5.628/18 PL 87/2025

Institui o "Programa Farmácia 
Solidária" de arrecadação e 
distribuição de medicamentos.

Art. 1º. É alterada a ementa da Lei nº 
5.628/2018, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Institui o Banco de 
Medicamentos/Programa Farmácia 
Solidária no âmbito do Município de 
Valinhos”.

Art. 1º É instituído o "Programa Farmácia 
Solidária", que tem por finalidade o 
reaproveitamento de medicações 
doadas por laboratórios farmacêuticos, 
distribuidoras de medicamentos e 
farmácias (pessoas jurídicas).

Art. 2º. É alterado o caput e parágrafos do 
artigo 1º da Lei n.º 5.628/2018, que passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º. É instituído o "Banco de 
Medicamentos/Programa Farmácia 
Solidária", que tem por finalidade a 
arrecadação de medicamentos doados 
por laboratórios ou indústrias 
farmacêuticas, distribuidoras de 
medicamentos, farmácias e 
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§ 1º As medicações devem estar 
acondicionadas em sua embalagem 
original, sem avarias que possam 
comprometer seu princípio ativo.

§ 2º O material deve ser estocado, 
armazenado e distribuído segundo o 
princípio ativo e não pelo nome 
comercial.

§ 3º As empresas fabricantes de 
medicamentos a serem doados deverão 
ter Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação emitido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa.

§ 4º As demais empresas envolvidas no 
processo de doação deverão ter 
Autorização de Funcionamento de 
Empresa emitida pela ANVISA e Licença 
de Funcionamento vigente emitida pela 
Vigilância Sanitária, conforme legislação 
vigente.

§ 5º O transporte e a armazenagem dos 
medicamentos deverão observar as Boas 
Práticas de Logística.

assemelhados, consultórios médicos, 
clínicas veterinárias e pessoas físicas, 
para distribuição gratuita à população, 
especialmente aos carentes e idosos, em 
situação de vulnerabilidade social.

 § 1º. O “Programa Farmácia Solidária” 
também se aplica aos medicamentos de 
uso veterinário, que serão estocados 
separadamente. 

§ 2º. (...) 

§ 3º. As pessoas físicas e jurídicas que 
realizarem as doações de medicamentos 
deverão assinar um Termo de Doação, 
no qual deverá estar expresso o tipo do 
medicamento, a quantidade do mesmo 
e a respectiva origem do doador. 

§ 4º. O Banco de 
Medicamentos/Programa Farmácia 
Solidária, instituído pela presente Lei, 
arrecadará medicamentos que garantam 
condições plenas e seguras de utilização, 
observando-se os seguintes critérios: 

I – apresentar bom estado de 
conservação; 

II – possuir bula; e 

III – apresentar prazo mínimo de 
vencimento de 45 (quarenta e cinco) 
dias.
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Art. 2º A distribuição gratuita a qualquer 
pessoa será feita por profissional 
legalmente habilitado, mediante 
receituário médico de origem pública ou 
particular.

Parágrafo único. As medicações serão 
distribuídas em número de unidades 
segundo a apresentação (comprimido, 
cápsula, ampola, tubo), obedecendo a um 
prazo máximo de 30 (trinta) dias de 
tratamento.

Art. 3º. É alterado o artigo 2º da Lei n.º 
5.628/2018, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 2º. O Banco de 
Medicamentos/Programa Farmácia 
Solidária funcionará por meio do órgão 
próprio, que deverá dispor de um 
ambiente destinado especificamente à 
sua implantação e será responsável pela 
formação de estoque, classificação e 
verificação do conteúdo e prazo de 
validade dos medicamentos e realização 
de campanhas de sensibilização para o 
incentivo de doações junto às 
instituições e pessoas físicas e jurídicas. 

§ 1º. As atividades necessárias para a 
manutenção do Banco de 
Medicamentos/Programa Farmácia 
Solidária serão realizadas pelo órgão 
responsável, com o apoio de estudantes, 
estagiários e voluntários. 

§ 2º. O órgão responsável deverá 
realizar atualização semanal do estoque 
de medicamentos. 

§ 3º. O órgão responsável poderá 
celebrar convênios, acordos, ajustes ou 
termos de parceria que se fizerem 
necessários para o cumprimento dos 
objetivos previstos nesta Lei.

Art. 3º Não serão aceitas doações de 
medicamentos de pessoas físicas e 
medicamentos constantes das Listas A e 
B da Portaria SVS-MS nº 344, de 12 de 
maio de 1998, que aprova o 
Regulamento Técnico sobre substâncias 

Art. 4º. É alterado o artigo 3º da Lei n.º 
5.628/2018, que passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 3º. O fornecimento de 
medicamento à população deve estar 
vinculado à apresentação de receita 
médica ou veterinária original e 
assinatura do Termo de Recebimento do 
medicamento. 
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e medicamentos sujeitos a controle 
especial, conforme determina a Lei 
Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976.

Parágrafo único. As pessoas físicas 
poderão fazer a entrega de 
medicamentos ao Programa, porém, os 
medicamentos coletados não serão 
objeto de distribuição e/ou dispensação, 
pois deverão ser segregados e 
descartados adequadamente conforme 
legislação vigente.

§ 1º. Terão prioridade no fornecimento 
de medicamento as pessoas carentes e 
os idosos que possuírem cadastro e/ou 
relatórios realizados por assistente 
social do quadro próprio do município. 

§ 2º. Deverá ser arquivada em local 
próprio para receituário as cópias da 
receita médica ou veterinária.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor a partir da 
data de sua publicação.

Ab initio, cumpre destacar a atribuição regimental à Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 381. 

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada não possui força 

vinculante, sendo meramente opinativo, não fundamentando decisão proferida pelas 

Comissões. Nesse sentido é o entendimento do C. Supremo Tribunal Federal2.

Considerando-se os aspectos jurídicos passa-se à análise técnica do 

projeto. 

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara.§ 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que 
tramitem pela Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento.§ 2º 
Concluindo a Comissão de Justiça e Redação pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, 
deve o parecer vir a plenário para ser discutido e somente quando rejeitado prosseguirá o processo.(G.n).
2 “O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato 
administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, 
que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui 
na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de 
Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

https://leismunicipais.com.br/a2/sp/v/valinhos/lei-ordinaria/2018/563/5628/lei-ordinaria-n-5628-2018-institui-o-programa-farmacia-solidaria-de-arrecada-cao-e-distribuicao-de-medicamentos?q=5628
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No que tange à competência legislativa municipal a Constituição 

Federal fixa capacidade dos Municípios de legislar sobre assuntos de interesse local, e 

de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II, da CRFB).

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o 
bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:

[...]

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, 
a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em 
que o Município detenha a maioria do capital social com direito a 
voto, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

[...]

       Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos municípios. Se se 
exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local', 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União". (gn)
(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel Camargo 
Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)
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 No concernente à competência para legislar sobre defesa da saúde a 

Constituição Federal estabelece:

 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;    

Assim, temos que o projeto em apreço versa sobre defesa da saúde, 

que constitui tema afetos à competência concorrente entre União, Estados e Distrito 

Federal (art. 24, incisos XII e XIV, da Constituição Federal).

Entretanto, como dito os Municípios detém atribuição para 

“suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” constante do art. 30, Il, 

da CF. Nesse aspecto, Pedro Lenza3 assevera: “Observar ainda que tal competência se 

aplica, também, às matérias do art. 24, suplementando as normas gerais e específicas, 

juntamente com as outras que digam respeito ao peculiar interesse daquela 

localidade”.

Depreende-se, portanto, que ainda que o tema seja de competência 

concorrente e que os Municípios não estejam expressamente mencionados no caput 

do art. 24, a eles é dada a atribuição de legislar suplementando a legislação federal e 

estadual naquilo que for de interesse local.

Nesse diapasão colacionamos decisões do E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 5.995, DE 25 DE 
ABRIL DE 2019, DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA/SP, QUE DISPÕE 
SOBRE A IMPLANTAÇÃO DOS PROGRAMAS MUNICIPAIS DE 
EQUOTERAPIA, HIDROTERAPIA, E FOTOTERAPIA NO MUNICÍPIO DE 

3 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado.20º edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 
2016.
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CATANDUVA/SP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS – INICIATIVA 
PARLAMENTAR – TEMA RELACIONADO À INSTITUIÇÃO DE 
PROGRAMA DE SAÚDE PÚBLICA – EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA 
NORMATIVA COMPLEMENTAR DOS MUNICÍPIOS – VÍCIO DE 
INICIATIVA NÃO CARACTERIZADO, POIS A NORMA IMPUGNADA, NA 
ESSÊNCIA, NÃO VERSA SOBRE A ESTRUTURA OU ORGANIZAÇÃO DE 
ÓRGÃOS DO EXECUTIVO OU REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS – TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. 
STF – TEMA NO 917 – ARE. 878.911/RJ – DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO 
ARTIGO 1º E SEU PARÁGRAFO ÚNICO, BEM COMO NOS ARTIGOS 12 E 
14 DA LEI IMPUGNADA, PORÉM, QUE INGRESSAM NO CAMPO DA 
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, IMPONDO OBRIGAÇÕES AO 
EXECUTIVO – INCONSTITUCIONALIDADE QUANTO AO PONTO – 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA QUE, POR SI SÓ, NÃO TEM O 
CONDÃO DE ATRIBUIR INCONSTITUCIONALIDADE À LEI – 
PRECEDENTES DO C. STF – PRETENSÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2123047-79.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 17/11/2021; Data de Registro: 
24/11/2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal nº 
7.820/2020, do Município de Guarulhos, que "cria Lei de proteção aos 
direitos à saúde bucal de pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista" – Alegação de violação de competência reservada à União 
– Matéria que, em que pese tocar a proteção da saúde, insere-se, no 
caso concreto, dentro da competência legislativa municipal, posto 
que toca assunto de interesse predominantemente local. VÍCIO DE 
INICIATIVA – Orientação, trazida pelo Tema de número 917, do e. STF, 
de que a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites 
naqueles assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, 
portanto, a ele privativos, quais sejam, a estruturação da 
Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico 
de servidores públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem 
em criação de despesas. Diante disso, necessário concluir que a Lei 
interfere na esfera reservada à administração apenas em pontos 
singulares. Especificamente, nota-se vício em seu artigo 1º, incisos V e 
VI, especificamente em relação ao estabelecimento de prazo máximo 
para realização de consultas e exames. ALEGAÇÃO DE LESÃO À 
ISONOMIA - O referido princípio disciplina a possibilidade de 
concessão de tratamento diverso a cenários jurídicos díspares. De 
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fato, ele decorre precisamente da aplicação da isonomia, em seu 
sentido material, buscando oferecer justo tratamento a situações que 
mereçam ser submetidas a regramento diverso – No caso concreto, a 
Lei oferta tratamento diferenciado a um específico grupo dos 
munícipes. E a razão para a diferenciação é explicitada pela 
justificativa da Lei, que traz como fator a, comparativamente, 
precária saúde bucal das pessoas que possuem a Síndrome tratada. 
Sua maior vulnerabilidade, considerada a específica matéria tratada 
pela Lei, firma, no que importa à análise da (in)constitucionalidade da 
Lei, razões suficientes para a discriminação, tendo como norte o 
atendimento da isonomia, em sua vertente material. Ação julgada 
parcialmente procedente apenas para reconhecer a 
inconstitucionalidade dos incisos V e VI, do Artigo 1º, da Lei Municipal 
nº 7.820, de 10 de março de 2020, do Município de Guarulhos, 
especificamente no ponto em que fixa o prazo máximo de 15 (quinze) 
dias para as providências aludidas. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2270972-79.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Alex Zilenovski; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 23/06/2021; Data de Registro: 
24/06/2021)

Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece a competência 

dos entes federativos para cuidar da saúde:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 
(...)

E, por seu turno, a Lei Orgânica do Município segue os mesmos 

mandamentos constitucionais:

Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o estado, 
entre outras, as seguintes atribuições:
(...)
II- cuidar da saúde, higiene e assistência pública e dar proteção às 
pessoas portadoras de deficiência;
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No que tange à competência para deflagrar o processo legislativo a 

Constituição do Estado de São Paulo, no artigo 24, § 2º em simetria com o artigo 61, § 

1º da Constituição Federal, estabelece o rol de hipóteses de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.
[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

Na mesma linha, o art. 48, da Lei Orgânica do Município de Valinhos 

estabelece as matérias de deflagração exclusiva do Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 

I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 

III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

IV - abertura de créditos adicionais.
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Acerca dos limites da competência legislativa municipal dos membros 

do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal que 

forneceu paradigma nesse sentido, trata-se do Tema nº 917 de repercussão geral 

(Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e 
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 
provido. 

(ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-
10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Consoante entendimento da C. Suprema Corte (Tema de repercussão 

geral nº 917) extrai-se que a iniciativa dos vereadores encontra limites somente 

naqueles assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, notadamente, a 

estruturação da Administração Pública, a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico 

de servidores públicos.

Destarte, infere-se que o projeto não viola as regras de iniciativa, 

porquanto não se trata de matéria de competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo.

Nessa linha, colacionamos decisões do E. Tribunal de Justiça de São 

Paulo em casos análogos: 
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- Ação direta de inconstitucionalidade - Lei nº 6.531, de 28 de agosto 
de 2024, do Município de Catanduva, que autoriza o Município a 
"fornecer medicamentos da rede pública municipal de saúde - SUS - 
aos usuários que apresentem receitas prescritas por médicos de 
clínicas particulares, conveniados ou cooperados a planos de saúde, 
mesmo que não atendidos pelo SUS, e dá outras providências" - 
Alegação de vício de iniciativa e de infração dos artigos 5º, 25 e 47, II 
e XIV, da Constituição do Estado, 163, I, da Constituição Federal, 15 e 
16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 113 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e 67 da Lei Orgânica 
Municipal. - Embora não tenha havido indicação, na lei, da fonte de 
custeio das despesas dela decorrentes, não há ofensa ao artigo 25 da 
Constituição do Estado, porque o Supremo Tribunal Federal já decidiu 
que "a ausência de dotação orçamentária prévia em legislação 
específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, 
impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro". 
- O artigo 163, I, da Constituição Federal não foi violado, porque se 
limita a dizer que "Lei complementar disporá sobre finanças públicas". 
- Alegação de afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei 
Orgânica do Município - Irrelevância, para os fins deste processo - 
Como já decidiu o C. Órgão Especial, "O parâmetro de controle de 
constitucionalidade de norma municipal é unicamente a Constituição 
Estadual, afastando-se a análise da ação quanto a normas 
infraconstitucionais". - Não houve vício de iniciativa, porque a 
matéria não é da competência legislativa exclusiva do Chefe do 
Poder Executivo (artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual). - "Não 
usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura 
ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 
públicos" (tese de repercussão geral nº 917). - Não há, também, 
incompatibilidade entre a lei e o artigo 113 do ADCT, ausente a 
certeza da existência de novas despesas e da sua reiteração periódica. 
- Inexistência de vício material - A lei questionada é genérica e não 
implica intromissão do Poder Legislativo na esfera de competência 
material do Poder Executivo, por não encerrar obrigação inovadora 
e não interferir, indevidamente, na gestão administrativa e na 
prestação de serviço público na área da saúde - Em complemento, o 
Supremo Tribunal Federal definiu que "Não ofende a separação de 
poderes, a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo 
inerente ao Poder Público, a fim de concretizar direito social previsto 
na Constituição" - No caso dos autos, a lei visa concretizar o direto 
social à saúde, ou, mais especificamente, o direito à assistência 
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farmacêutica, o que repele a alegação de desrespeito aos artigos 5º e 
47, II e XIV, da Constituição Estadual. - O acesso ao serviço público de 
assistência farmacêutica, provido pelo Sistema Único de Saúde, não 
depende, necessariamente, de prescrição de profissional do próprio 
SUS, mas pode se dar pela apresentação de receita de médico ou 
serviço de saúde particular, desde que sejam observadas as 
regulamentações pertinentes - Precedentes do Órgão Especial e da 
Seção de Direito Público desta Corte - Pedido improcedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2262672-89.2024.8.26.0000; 
Relator (a): Silvia Rocha; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 11/12/2024; Data de 
Registro: 12/12/2024)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 4.088/2023, DO 
MUNICÍPIO DE SALTO, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, LEI ESSA QUE 
CRIA O PROGRAMA «FARMÁCIA CIDADÃ PARA ACESSO A 
MEDICAMENTOS NO ÂMBITO HOSPITALAR E DE URGÊNCIA». - Não 
ofende a separação de poderes lei de iniciativa parlamentar que 
dispõe sobre políticas públicas com o escopo de garantir a 
efetivação do direito à saúde, por não versar sobre a estrutura ou a 
atribuição de órgãos municipais, nem acerca do regime jurídico de 
servidores públicos. - A falta de indicação da fonte de custeio não é 
motivo de inconstitucionalidade da lei, mas somente de sua 
inaplicabilidade no exercício financeiro corrente (jurisprudência 
cônsona deste Órgão Especial, p.ex., por sua recentidade: ADI 
2286446-22.2022 -Rel. Des. Campos Mello, j. 14-6-2023; ADI 
2299163-66.2022 -Rel. Des. Silvia Rocha, j. 24-5-2023). - O tempo de 
implementação do programa, todavia, é ato de gestão administrativa 
do serviço público, e, tratando-se de atribuição do poder executivo, 
há, à sua discricionariedade, reserva de competência de deflagração 
do processo legislativo. Acolhimento parcial da demanda somente 
para excluir dos arts. 1º e 4º da Lei saltense 4.088/2023 a expressão 
«imediata». 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2347365-40.2023.8.26.0000; Relator 
(a): Ricardo Dip; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 03/07/2024; Data de Registro: 04/07/2024

Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei nº 9.019, de 30 de outubro 
de 2023, do Município de Marília que "institui o Programa 'Saúde 
Mental' nas escolas da rede pública municipal". 1. Ato normativo de 
origem parlamentar - Norma abstrata e genérica que institui política 
pública direcionada à proteção da saúde mental no ambiente 
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escolar - Ausência de vício de iniciativa - Matéria que não se insere 
em nenhuma daquelas previstas no rol taxativo do artigo 24, § 2º, 
da Carta Bandeirante - Competência legislativa concorrente - Tema 
917 da Repercussão Geral (ARE nº 878.911/RJ) - Imposição de 
encargo ao Poder Público com a finalidade de conferir maior 
efetividade a direito social previsto na Constituição não configura 
violação ao texto constitucional - Câmara Municipal que atuou no 
exercício legítimo de sua competência, regulando assunto de interesse 
local - Precedentes do E. Supremo Tribunal Federal. 2. Legislação que 
não interfere na gestão do Município e tampouco veicula tema 
relacionado à reserva de administração - Ofensa ao princípio da 
separação dos poderes não configurada. 3. Falta de especificação de 
fonte de custeio, ademais, que não traduz infringência ao disposto no 
artigo 25 da Constituição Estadual, mas apenas inexequibilidade da 
norma no ano em que foi aprovada - Inexistência de afronta ao artigo 
113 do ADCT - Diploma normativo hostilizado que não impõe renúncia 
de receita, tampouco podendo ser considerado como despesa 
obrigatória - Precedente - Ação improcedente.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2306096-21.2023.8.26.0000; Relator 
(a): Vianna Cotrim; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 10/04/2024; Data de Registro: 
11/04/2024)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Comarca de Santo André. Ação 
proposta pelo Prefeito do Município em face da Lei nº 10.628, de 15 
de fevereiro de 2023, que "autoriza o Poder Executivo a instituir os 
centros de referência especializados no atendimento integral às 
pessoas com transtorno do espectro autista e síndrome de down", 
aduzindo: i) vício de iniciativa, posto que a Lei impugnada teria 
usurpado competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo; ii) vício 
material por inobservância do pacto federativo e repartição 
constitucional de competências legislativas; iii) inconstitucionalidade 
também decorrente da ausência de especificação de fonte de custeio 
e prévia dotação orçamentária para a execução da lei. Arguição de 
inconstitucionalidade frente aos artigos 5º, 24, § 2º, 1 e 2, 25, 47, II, 
XI, XIV e XIX, "a", 144, 176, I e II, todos da Constituição do Estado de 
São Paulo. Legitimidade ativa para propositura de ADI. 
Inconstitucionalidade parcial reconhecida apenas com relação ao 
art. 2º da lei municipal por invasão da seara de iniciativa legislativa 
privativa do Chefe do Executivo e da reserva da administração. 
Demais dispositivos da lei municipal com vista a assegurar a 
concretização de direito social, estando em consonância com 



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
          Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

    site: www.camaravalinhos.sp.gov.br   
   Página 14 de 20

legislação federal e estadual relativa aos direitos das pessoas com 
necessidades especiais. Ação parcialmente procedente.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2132551-07.2023.8.26.0000; Relator 
(a): Damião Cogan; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 20/09/2023; Data de Registro: 
22/09/2023)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal nº 3.739, de 
26 de novembro de 2020, de iniciativa parlamentar, dispondo sobre a 
política municipal de proteção dos direitos das pessoas com 
transtorno do espectro autista. Vício de iniciativa. Cabe, 
privativamente, ao Executivo a iniciativa legislativa na matéria de 
servidores públicos e seu regime jurídico. Presença do vício apontado, 
apenas em relação ao art. 5º ao determinar que a instituição de 
horário especial para servidores municipais que tenham sob sua 
responsabilidade e cuidados, cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência de transtorno do espectro autista. Reconhecimento de 
inconstitucionalidade por vício de iniciativa apenas do art. 5º, por 
afronta aos arts. 5º, 24, §2º, 4, da CE. Quanto ao mais, compete a 
todos os poderes do Estado – e não apenas ao Poder Executivo – a 
adoção de medidas visando à mais ampla proteção e inclusão social 
das pessoas portadoras do transtorno do espetro autista e outras 
deficiências. Promoção do princípio da dignidade da pessoa 
humana, fundamento do Estado Brasileiro (art. 1º, III, da CF). 
Organização administrativa. Permite contrato ou convênio entre o 
poder público e pessoas jurídicas de direito privado para cumprimento 
de diretrizes firmadas. Afronta à separação dos poderes no que se 
refere ao parágrafo único, do art. 2º. Matéria de gestão 
administrativa. Inconstitucionalidade por ofensa aos arts. 5º, 47, 
inciso XIV e 144 da CE. Ação procedente, em parte.
 (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2298290-37.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 18/08/2021; Data de Registro: 
19/08/2021)

Em verdade, temos que a norma que possui natureza programática 

na visão da própria E. Corte Estadual de Justiça é possível ser veiculada via lei de 

origem parlamentar, e.g.: 

Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº 10.033, de 7 de março 
de 2024, do Município de Piracicaba, de iniciativa parlamentar, que 
"Dispõe sobre incentivo à doação de órteses, próteses, meios 
auxiliares de locomoção e equipamentos hospitalares em 
Piracicaba" - Alegação de vício de iniciativa, ofensa ao princípio da 
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separação dos poderes e falta de previsão orçamentária, o que, de 
acordo com o autor, contraria dispositivos da Constituição Federal, da 
Carta Estadual, da Lei Orgânica de Piracicaba e da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. - Possível incompatibilidade com a Lei 
Orgânica e a Lei de Responsabilidade Fiscal - Irrelevância, para os fins 
deste processo - Como o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça tem 
decidido, "O parâmetro de controle de constitucionalidade de norma 
municipal é unicamente a Constituição Estadual, afastando-se a 
análise da ação quanto a normas infraconstitucionais". - Não há vício 
de iniciativa, porque a matéria não é da competência legislativa 
exclusiva do chefe do Poder Executivo - Como o Supremo Tribunal 
Federal decidiu, no julgamento do tema de repercussão geral nº 917, 
"Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)". - Ausência de indicação de fonte de custeio - O Supremo 
Tribunal Federal também já decidiu que "A ausência de dotação 
orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a 
sua aplicação naquele exercício financeiro" - Artigo 176, I, da Carta 
Estadual, não violado. - A lei não desrespeita o artigo 174, I, II e III, da 
mesma Carta, porque não cuida de plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias ou orçamentos anuais. - Não há vício material, porque 
a lei é genérica: limita-se a definir os contornos de programa de 
cunho social, sem prescrever como o Poder Executivo deverá agir, 
concretamente, para implementá-lo, sem atrelar órgãos da 
Administração Municipal à sua execução e sem impor obrigações 
específicas, prazos ou metas - Além disso, o Supremo Tribunal 
Federal já definiu que "Não ofende a separação de poderes, a 
previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao 
Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na 
Constituição" - Neste caso, a lei impugnada dirige-se a concretizar o 
direito social e fundamental à saúde, assim como o direito de 
pessoas com mobilidade reduzida e em situação de vulnerabilidade 
à acessibilidade e à sua plena integração social, direitos já previstos 
nas Constituições Federal e Estadual - Interesse social evidente - 
Precedentes do C. Órgão Especial - Pedido improcedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2213648-92.2024.8.26.0000; Relator 
(a): Silvia Rocha; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 18/12/2024; Data de Registro: 
19/12/2024)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n. 1.361, de 03.04.2018, do 
Município de Nazaré Paulista, que "autoriza a instituição de 
equoterapia nas escolas de rede municipal de ensino como política de 
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educação inclusiva e dá outras providências". Instituição, em si, de 
programa de atendimento à saúde dos alunos da rede municipal, 
por disposições genéricas e abstratas, que não afronta o princípio da 
reserva da Administração. Ofensa que, porém, a este título se dá 
quando se cometem atribuições e obrigações específicas de gestão ao 
Executivo. Solução que se reserva ao feito na esteira de precedente 
recente do Colegiado, julgando hipótese análoga. Sanção que não 
afasta o vício, na parte da lei em que ele se verifica. Irregularidade 
reconhecida apenas em expressões dos artigos 1º e 3º, além do art. 
4º. Ação julgada parcialmente procedente. (TJSP;  Direta de 
Inconstitucionalidade 2132436-54.2021.8.26.0000; Relator (a): Claudio 
Godoy; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 23/02/2022; Data de Registro: 24/02/2022)

“I. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 5.626, de 12 de 
novembro de 2018, do Município de Caçapava, "que dispõe sobre a 
instituição do Programa de Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com 
Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) e dá outras 
providências". II. Vício formal de inconstitucionalidade. 
Inocorrência. De origem parlamentar, a legislação impugnada não 
trata de matéria inserida no rol taxativo do artigo 24, §2°, da CE. 
Tema 917, STF. Precedentes deste Órgão Especial. III. Não 
constatada, igualmente, invasão das atribuições de competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo. A lei analisada não disciplina 
a prática de ato de administração, limitando-se a instituir programa 
de proteção à saúde da pessoa com Transtorno Global do 
Desenvolvimento (TGD), em âmbito local, e estabelecer regras 
dotadas de abstração e generalidade. Previsão, apenas, de 
instrumentos mínimos destinados a garantir sua exequibilidade e a 
eficácia de suas disposições. Constitui dever do Poder Executivo 
levar as determinações do diploma impugnado à concreção por 
meio de provisões especiais, com respaldo em seu poder 
regulamentar. Diversos precedentes deste Colegiado. Doutrina. VI. 
Artigo 4°, parte final. Inconstitucionalidade verificada. Ressalvada a 
posição pessoal desta Relatoria, de acordo com o entendimento 
consolidado neste Órgão Especial, a fixação de prazo rígido para que 
o Poder Executivo regulamente determinada disposição legal 
representa indevida interferência do Poder Legislativo em seu típico 
juízo de conveniência e oportunidade. Violação ao princípio da 
separação dos Poderes, previsto no artigo 5°, da CE. Exclusão da 
expressão "no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação.". Pedido julgado parcialmente procedente.” Grifado (TJSP; 
Direta de Inconstitucionalidade 2263773-74.2018.8.26.0000; Relator (a): 
Márcio Bartoli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 03/04/2019; Data de Registro: 
04/04/2019).
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Do mesmo modo, destacamos entendimento do C. Supremo Tribunal 

Federal no sentido de que não viola o princípio da separação dos poderes lei de 

iniciativa parlamentar destinada a assegurar direito social, no caso à saúde e à 

assistência aos desamparados (art. 6º, CF), vejamos:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE SOLIDÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, 
extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a 
regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para 
dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação 
de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo 
inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto 
na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.(RE 1282228 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-295  
DIVULG 17-12-2020  PUBLIC 18-12-2020)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA CUIDADOR DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU 
MOBILIDADE REDUZIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA 
QUE SE AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não 
cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende 
a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo 
para dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a 
separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, 
de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito 
social previsto na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento. 

(ARE 1281215 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 30/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-290  DIVULG 10-
12-2020  PUBLIC 11-12-2020)
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Todavia, data máxima vênia, sugerimos alteração do art. 3º do 

projeto para suprimir o pretendido §3º ao art. 2º da Lei nº 5.628/2018, pois ao dispor 

sobre a forma de execução do programa, qual seja por meio de convênios, acordos, 

ajustes ou termos de parceria, o dispositivo vulnera o princípio da separação dos 

poderes e da reserva de administração, consoante diversos julgados do E. Tribunal de 

Justiça de São Paulo, e.g.:

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 9.986/2017, 
que "institui o 'Sistema Municipal de Coleta Móvel de Leite Humano 
Materno', no âmbito do município de Santo André, e dá outras 
providências". Concretude dos artigos 3º, 4º e seu parágrafo único, e 
5º. Dispositivos que delimitam a atuação do Alcaide. Autorização 
para a realização de parcerias com entidades públicas e privadas. 
Inadmissibilidade. Chefe do Executivo prescinde de autorização do 
Legislativo para o exercício de atos de sua exclusiva competência. 
Ingerência na esfera privativa do Prefeito. Violação aos princípios 
da separação dos poderes e da reserva de administração. Ofensa 
aos artigos 5º e 47, XIV, da Constituição Bandeirante. Restante da 
norma que não padece do mesmo vício. Não ocorrência de vício 
formal de inconstitucionalidade, por desvio do Poder Legislativo. 
Inexiste ofensa ao princípio da separação de poderes, eis que em 
consonância com o Tema de Repercussão Geral nº 917. Não houve 
alteração da estrutura ou atribuição dos órgãos da Administração 
Pública, bem como sobre o regime jurídico de servidores. 
Competência da Câmara para dispor sobre incentivo à doação de leite 
materno. Ausência de previsão de dotação orçamentária que não 
implica a existência de vício de inconstitucionalidade, mas apenas 
eventual inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que 
aprovada. Ação parcialmente procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2237977-81.2018.8.26.0000; Relator 
(a): Péricles Piza; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 14/08/2019; Data de Registro: 
16/08/2019)

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 14.227/2018, 
que "institui o banco de ração e o banco de acessórios para animais e 
dá outras providências". Iniciativa parlamentar. Concretude do artigo 
9º. Dispositivo que confere autorização para a realização de 
parcerias com entidades públicas e privadas. Inadmissibilidade. 
Chefe do Executivo não precisa de autorização do Legislativo para o 
exercício de atos de sua exclusiva competência. Ingerência na esfera 
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privativa do Prefeito. Violação aos princípios da separação dos 
poderes e da reserva de administração. Ofensa aos artigos 5º e 47, 
XIV, da Constituição Bandeirante. Restante da norma que não 
padece do mesmo vício. Não ocorrência de vício formal de 
inconstitucionalidade, por desvio do Poder Legislativo. Inexiste ofensa 
ao princípio da separação de poderes, eis que em consonância com o 
Tema de Repercussão Geral nº 917. Não houve alteração da estrutura 
ou atribuição dos órgãos da Administração Pública, bem como sobre o 
regime jurídico de servidores. Competência da Câmara para dispor 
sobre bem-estar animal. Interesse local. Ausência de previsão de 
dotação orçamentária que não implica a existência de vício de 
inconstitucionalidade, mas apenas eventual inexequibilidade da lei no 
exercício orçamentário em que aprovada. Ação parcialmente 
procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2216269-72.2018.8.26.0000; Relator 
(a): Péricles Piza; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 10/04/2019; Data de Registro: 
11/04/2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 5.654, DE 24 DE 
FEVEREIRO DE 2021, DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA QUE 'DISPÕE 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OFERTA EM PARQUES, PRAÇAS E 
ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, DE 
BRINQUEDOS E EQUIPAMENTOS DE LAZER ADAPTADOS, PARA 
UTILIZAÇÃO POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE 
REDUZIDA' - ATO NORMATIVO DE INICIATIVA PARLAMENTAR - 
NORMA ABSTRATA E GENÉRICA QUE DISPÕE SOBRE INCLUSÃO SOCIAL 
E ACESSIBILIDADE - LEGISLAÇÃO QUE, EM SUA ESSÊNCIA, NÃO 
INTERFERE NA GESTÃO DO MUNICÍPIO E TAMPOUCO VEICULA 
MATÉRIA INSERIDA NA RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO - 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE - ÚNICA RESSALVA SE FAZ 
QUANTO AO ARTIGO 6º DA NORMA, QUE AUTORIZA A REALIZAÇÃO 
DE PARCERIAS PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - 
INADMISSIBILIDADE – INGERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA - DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES - AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 47, INCISO XIV, E 144, TODOS 
DA CARTA PAULISTA - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
APENAS NESSE PONTO - AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE". "Por 
se tratar de limitações ao poder de instauração do processo 
legislativo, as hipóteses previstas no texto constitucional devem ser 
interpretadas restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa de lei 
parlamentar que disponha sobre acessibilidade em espaços públicos 
porquanto o constituinte não restringiu o âmbito de sua titularidade, 
cuidando-se, isto sim, de competência concorrente". "A ausência de 
dotação orçamentária apenas conduz à inexequibilidade da norma no 
ano em que foi aprovada, não traduzindo infringência ao disposto no 
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artigo 25 da Constituição Estadual". "O Prefeito não necessita de 
autorização do Poder Legislativo para o desempenho de atos de sua 
exclusiva competência, tais como a realização de convênios, 
contratos ou parcerias, interferindo no juízo de conveniência e 
oportunidade da administração pública municipal". 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2125175-38.2021.8.26.0000; Relator 
(a): Renato Sartorelli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 01/12/2021; Data de Registro: 
02/12/2021)

No concernente ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende aos 

preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único 

do art. 59 da Constituição Federal. 

Ante todo o exposto, opinamos pela constitucionalidade e legalidade 

do projeto, alicerçados em diversos julgados do E.TJ/SP em casos análogos e, 

precipuamente, no entendimento do STF no sentido de que não ofende a separação de 

poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder 

Público a fim de concretizar direito social previsto na Constituição, ressalvada 

recomendação atinente ao art. 3º. No exame do mérito do projeto, o Plenário é 

soberano.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, aos 15 de abril de 2025.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa                                 Tiago Fadel Malghosian
Procuradora – OAB/SP 308.298                               Procurador- OAB/SP 319.159

Assinatura eletrônica                                                 Assinatura eletrônica
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